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MINISTÉRIO DA SAÚDE

Conselho Nacional de Saúde

105ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE 07 e 08/02/2001

RELATÓRIO DA REUNIÃO DA COMISSÃO DO CNS DE ORÇAMENTO 

E FINANCIAMENTO


(Reunião de 06 e 07/02/2001)

Na Reunião estiveram presentes: Elias Jorge (Coordenador adjunto); Lindomar Tomé Lopes (Profissionais); Marcelo Luciano Vieira (Fórum Nacional de Entidades Nacionais de Portadores de Patologias e Deficiências); Alexandre Mont’Alverne (CONASS) e Joellyngton Medeiros CONASEMS). Corpo Técnico: Benedita Mendes (CNS), e Murilo de Oliveira (COF – Ministério da Saúde).

Justificou ausência: Sérgio Piola (Ministério do Planejamento e Gestão) 

1. EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO MINISTÉRIO DA SAÚDE
1.1 Segundo a Secretaria do Tesouro Nacional
Dados não publicados.
1.2 Conforme a Coordenação Geral de Orçamento e Finanças - CGOF do Ministério da Saúde

A planilha de execução orçamentária – 2000 elaborada pela CGOF do Ministério da Saúde referente a dezembro (encerrado) traz os seguintes dados:
· Dotação aprovada: R$ 23 bilhões e 544 milhões;
· Saldo Orçamentário a ser cancelado R$ 845 milhões ;
· Valor Executado: R$22 bilhões e 669 milhões, incluindo R$ 1 bilhão 934 milhões como Restos a Pagar de 2000 inscritos em 2001;

· Valor Pago:  R$ 20 bilhões 764 milhões.

Como previmos no último relatório, a estratégia do Tríplice Contingenciamento promovido pela Área Econômica, resultou no cancelamento de Dotações Orçamentárias em 2000, no montante de R$ 845 milhões, com reflexos nos Orçamentos subsequentes de 2001, 2002, 2003 e 2004.

2- ARRECADAÇÃO DA UNIÃO, PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL – SRF

O documento Análise da Arrecadação das Receitas Federais – dezembro de 2000 mostra um crescimento nominal da Arrecadação Federal de Contribuições (excluído o INSS) que atinge 125% de 1996 para 2000. No ano de 1996 o montante das Contribuições foi de R$ 34,5 bilhões, e em 2000 alcançou R$ 77,4 bilhões. Em valores corrigidos pelo IGP-DI, conforme os dados tabela III-A do documento citado, a receita em 1996 foi de R$ 51,1 bilhões e em 2000, foi R$ 80,8 bilhões, representando um crescimento REAL de 58,12%, quando comparados os dois exercícios financeiros. 

Portanto, permanece sendo inaceitável que se promovam restrições orçamentárias e financeiras à Seguridade Social, sobretudo à Saúde.

Pelos dados da Tabela II comparando as receitas de 1999 com o as do ano 2000, a arrecadação da CPMF aumentou em R$ 6 bilhões e 588 milhões, indo de R$ 7 bilhões e 956 milhões para R$ 14 bilhões e 545 milhões. No mesmo período a arrecadação da COFINS foi de R$ 32 bilhões e 184 milhões para R$ 39 bilhões e 903 milhões com aumento de 23,9%.

O crescimento da arrecadação das Contribuições se deve principalmente à CPMF com alíquota de 0,30%(até Junho 0,38%), e à COFINS com alíquota de 3%. Apenas estas duas Contribuições arrecadaram em 2000 R$ 14 bilhões e 308 milhões a mais que em 1999. 

A arrecadação das contribuições em 1999, excluída a receita do INSS, foi de R$ 60 bilhões e 420 milhões. Em 2000 ela cresceu 28,09% alcançando, R$ 77 bilhões e 396 milhões.

Caso fosse mantida a correlação com o crescimento da Receita de Contribuições, o Orçamento da Saúde, em 2000 deveria ser superior a R$ 26 bilhões e 46 milhões.

3 - EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO GOVERNO FEDERAL ANO DE 2000

Utilizaremos para análise a Portaria No 34 da STN de 30/01/2001 (dados preliminares). 
3.1 – Orçamento Virtual (balanço orçamentário)

Incluindo a Rolagem da Dívida: R$ 1 trilhão, 35 bilhões e 16 milhões. 

Execução até 31/12/2000: R$ 651 bilhões e 23 milhões.

Superávit Corrente: R$ 2 bilhões e 517 milhões, já contabilizados R$ 38 bilhões e 835 milhões pagos de juros, ou seja, o superávit primário no ano foi de R$ 41 bilhões e 352 milhões.

3.2 – Refinanciamento da Dívida Pública 

Valor total: R$ 641 bilhões e 980 milhões;
Execução até 31/12/2000: R$ 300 bilhões e 962 milhões.

3.3 - Orçamento Real 

Excluída a Rolagem da Dívida: (1.035 trilhão – 642 bilhões) = R$ 393 bilhões.

Execução até 31/12/2000: R$ 350 bilhões e 61 milhões.

3.4 – Pessoal e Encargos Sociais

Dotação: R$ 59,0 bilhões.

Execução até 31/12/2000:  R$ 58,2 bilhões

3.5 - Juros e Encargos da Dívida

Dotação: R$ 78,1 bilhões.

Execução até 31/12/2000: R$ 38,8 bilhões (superior ao Orçamento Anual da Saúde de 2000 em R$ 16,2 bilhões e à Proposta Orçamentária para 2001 em R$ 12,7 bilhões.)
3.6 – Amortização da Dívida 

Dotação: R$ 67,3 bilhões.

Execução até 31/12/2000:  R$ 43,9 bilhões
3.7 – Encargos Financeiros da União – EFU (Juros + Amortização da Dívida)

Dotação: R$ 145,4 bilhões.

Execução até 31/12/2000:  R$ 82,7 bilhões(superior à despesa anual de pessoal em R$ 24,5 bilhões).
Como se nota dos R$350 bilhões do Orçamento Real, R$82,7 bilhões ou 24% foram utilizados para EFU.

Quando se compara a dotação de R$ 145 bilhões com a execução de R$ 82,7 bilhões, equivocadamente, pode-se imaginar que foi pouco. Entretanto, ao se verificar que o gasto anual com EFU corresponde a aproximadamente 4 anos do orçamentp da Saúde, 6 anos de execução na Educação e a séculos do gasto do Ministério da Cultura, evidencia-se o absurdo.

O Ministério da Saúde em 1995 teve um Orçamento correspondente a 50% das Receitas de Contribuições arrecadadas pela Secretaria da Receita Federal.

A arrecadação em 2000 dessas Contribuições gerou uma receita de R$ 77,4 bilhões. Portanto, mantida a mesma proporção, o Orçamento do Ministério da Saúde deveria ser em 2000 correspondente a R$ 38,7 bilhões. Isso pode parecer muito, entretanto, comparado com o crescimento dos Juros e do EFU (Juros + Amortização da Dívida) este incremento no Orçamento Saúde seria até modesto. Senão vejamos:

Em 1995 a despesa com juros, foi de R$ 16,8 bilhões, que correspondia a 57% da receita de contribuições (R$ 29,3 bilhões);

A despesa com a Amortização foi de R$ 9 bilhões, portanto, a despesa com EFU em 1995, foi de R$ 25,8 bilhões. 

Já em 2000 a despesa com Juros foi de R$ 38,8 bilhões, e com a Amortização da Dívida foi de R$ 43,9 bilhões, o que resulta em EFU de R$ 82,7 bilhões, superior à Arrecadação de Contribuições, arrecadadas pela Secretária da Receita de Federal (R$ 77,4 bilhões); superior também à toda a Receita Tributária da União cuja Arrecadação em 2000 foi de R$ 78,7 bilhões.
3.8 – CONSIDERAÇÃO GERAL

A comissão considera relevante continuar dando destaque para EFU (Juros + Amortização da Dívida), pois esta é a única “explicação” para as dificuldades que o Ministério da Saúde tem encontrado no sentido de obter as Suplementações Orçamentárias e Financeiras necessárias 

4 – ORÇAMENTO 2001 – MINISTÉRIO DA SAÚDE E UNIÃO

O Decreto de Execução Orçamentária e Financeira não foi ainda publicado, o que prejudica a análise sobre a estratégia do tríplice contigenciamento. Não foi publicada também a Portaria da STN definitiva sobre a Execução Orçamentária e Financeira do Governo Federal em 2000.

A Portaria da STN sobre a Execução Orçamentária do Governo Federal do mês de janeiro de 2001, só deverá ser publicada no final de fevereiro.

A Execução Orçamentária e Financeira do Ministério da Saúde em 2001, só será melhor visualizada, quando tivermos a Execução até 28/02/2001. Portanto, uma análise, ainda que preliminar sobre o Orçamento de 2001 será feita na próxima reunião.

O que se pode adiantar é:

Saldo em caixa do Ministério da Saúde em 31/12/2000:  

R$ 697.129.975,98

Fluxo de Caixa em janeiro de 2001: 




R$ 2.001.599.883,94

Fluxo de Caixa em janeiro de 2000:  




R$ 1.648.629.328,88

Restos a Pagar de 1999 (inscritos em 2000):  


R$ 2.006.106.077,00

Restos a Pagar de 1999 (pagos em 2000):  



R$ 1.568.837.531,00

Restos a Pagar de 1999 (cancelados em 2000):  


R$ 31.221.112,00

Saldo (de 1999 em 2000):  





R$ 406.047.434,00

Restos a Pagar de 2000 (inscritos em 2001):  


R$ 1.934.641.837,00

Dotação Orçamentária do Ministério da Saúde para 2001: 
R$ 26.064.950.533,00

5 - VINCULAÇÃO CONSTITUCIONAL DE RECEITAS PARA SAÚDE - EMENDA CONSTITUCIONAL N.º. 29.
Cumprindo as tarefas determinadas pelo Plenário do Conselho esta Comissão e a Coordenação Geral do Conselho têm participado de reuniões, buscando articular Câmara, Senado, CONASS, CONASEMS, Tribunais de Contas, Ministério Público e Ministério da Saúde, visando construir parâmetros orientadores, pertinentes à uma Lei Complementar que venha regulamentar a Vinculação.

A questão central é o conceito de AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE.

Dentre outros terão que ser tratados os seguintes tópicos:

· Clientela a ser considerada

· Progressividade dos percentuais mínimos obrigatórios

· Questão relativa a Inativos e Dívida

· Dupla contagem e omissão na Receita e na Despesa

· Que Receitas considerar

· Referencial de previsão do Crescimento Nominal do PIB e da Receita de Impostos e mecanismos de correção ao longo do exercício

· Despesas das áreas afins ou de interface (Saneamento – Limpeza Pública – Tratamento de Água – Etc.)

· Despesas com formação e/ou capacitação de pessoal da área de Saúde

· Despesas com pesquisa em Saúde, etc.

Todas estas definições precisam ser claras para evitar que se contabilize como gasto de saúde uma série de ações que já vem acontecendo, e que elevem artificialmente o gasto, não resultando em aumento do volume de recursos para a saúde. A VINCULAÇÃO não passaria de uma vitória de Pirro.

Não se espera que a questão do Financiamento da Saúde esteja resolvido com a atual VINCULAÇÃO, entretanto espera-se um crescimento, ainda que modesto, do volume de recursos. O principal avanço da VINCULAÇÃO é a garantia de um mínimo a partir do qual os Gestores poderão planejar as atividades, elaborar os Planos de Saúde e submetê-los aos Conselhos de Saúde que passarão a ter melhores elementos para o exercício do Controle Social. 

O volume de recursos a ser agregado dependerá diretamente da reversão do quadro recessivo, da retomada de um processo de crescimento econômico, pois tanto a variação nominal do PIB  (caso da União) quanto a evolução da receita de Impostos (caso de Estados, DF e Municípios) dependem dessa reversão.

A União ao formular a proposta Orçamentária para 2001 observou os parâmetros da PEC-86A (atual EC-29) e excluiu a despesa com inativos e com dívidas para fins de atendimento do disposto na legislação. Não considerou também o aporte extraordinário de recursos para Saneamento Básico, provenientes do projeto IDH-14 para efeitos de atendimento à VINCULAÇÃO CONSTITUCIONAL.

Foram realizadas reuniões na Comissão de Seguridade Social da Câmara em dezembro, janeiro e fevereiro, tendo sido produzidos por provocação e demanda do Conselho dois pareceres jurídicos pela ATRICON (Associação dos Membros do Tribunais de Contas). 

Estes pareceres estão em discussão visando aperfeiçoamentos e complementações.

Deverá ser realizada nova reunião com os atores supracitados no dia 20/02/2001.

6 – SIOPS – SISTEMA   INFORMAÇÃO  /  ORÇAMENTOS  PÚBLICOS EM SAÚDE  O 

SIOPS, proposta originária do Conselho Nacional de Saúde, será um importante instrumento de orientação gerencial, de reforço à efetivação do controle social e um valioso instrumento para assegurar o cumprimento da VINCULAÇÃO CONSTITUCIONAL de recursos para a Saúde. A versão SIOPS-2000 está disponível na Internet desde agosto (www.datasus.gov.br/siops E-mail: siops@datasus.gov.br), e a coleta de dados relativa aos 5559 municípios brasileiros foi iniciada em agosto. Mais de 2000 municípios já preencheram os dados. Está em andamento o levantamento dos Estados e do Distrito Federal. 

As planílhas para levantamento dos dados relativos a 2000, encontram-se em elaboração.

Já foram constituídos núcleos de apoio ao SIOPS em quase todos os Estados, visando articular CONASS, CONASEMS, COSEMS, DATASUS, Associações de Municípios, Procuradoria e Conselhos de Saúde.

Foi formalizada a criação de Câmara Técnica do SIOPS, devendo o Conselho indicar um representante Titular e um Suplente. A Comissão sugere que esta indicação se dê na 105ª Reunião Ordinária.

7. PLANO DE TRABALHO DA COFIN – CNS PARA O ANO 2000/2001
As principais tarefas previstas no Plano de Trabalho de 2000 foram executadas. A Comissão propõe ao Plenário que o Plano de Trabalho para 2000 se mantenha em 2001, até que uma reformulação se torne necessária.

8 - SUGESTÕES E ENCAMINHAMENTOS AO PLENÁRIO

A Comissão sugere ao Plenário do CNS:

1 – Que indique Representante e Suplente do CNS junto à Câmara Técnica do SIOPS.

2 -- Que o Plano de Trabalho de 2001 seja a continuidade das atividades desenvolvidas em 2000, considerando que as principais tarefas ali previstas foram executadas a contento e exigem continuidade.

3 Que se aprove o presente relatório, e as sugestões nele contidas considerando-o bem como o Material de Apoio a sua apresentação como Anexos à Ata desta 105ª Reunião Ordinária do CNS.

                                         Brasília, 07 de fevereiro de 2001.

PROF. ELIAS ANTÔNIO JORGE

Coordenador Adjunto da Comissão do CNS

de Orçamento e Finanças - COFIN
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